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O TRABALHO DO COOR-
DENADOR PEDAGÓGICO NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

 Caroline Souza Garcia

 

RESUMO 

Este artigo tem como reflexão o papel 
do coordenador pedagógico na educação in-
fantil. Contudo, fica evidente que esta função 
lhe imprime alguns desafios que devem ser 
em suma observados em sua prática. Dentro 
do princípio da gestão democrática, cabe ao 
coordenador pedagógico não ser chefe nem 
autoridade, mas um líder articulador, que 
harmoniza as relações entre escola, aluno, 
professor, diretor, comunidade, pais e demais 
envolvidos, prezando sempre pela proposta 
pedagógica decidida pela equipe e pela quali-
ficação do processo ensino/aprendizagem. E 
por outro lado mostrar a importância de que-
brar paradigmas sobre a prática desse profis-
sional que foi estigmatizado historicamente 
pelo conservadorismo do ensino tradicional e 
que seu papel não interferia dentro dos cen-
tros de educação infantil, vistos antes como 
espaços assistencialistas. Assim, o ofício do 
coordenador pedagógico ganhou notorieda-
de também na educação infantil conforme 
essa modalidade passou a ser reconhecida 
como etapa de ensino. O coordenador era 
visto como um detentor das decisões e do 
gerenciamento do processo pedagógico na 
escola. Logo o que se propõe aqui é mostrar 
que dentro da educação dos bebês e crianças 
que é de direito que seus professores e dos 
próprios que possam contar com a reflexão 
promovida pelo coordenador pedagógico, o 
qual auxilia os docentes em seus processos 
de formação e compreensão da própria prá-
tica.  Para que, de fato, possam-se atingir os 
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objetivos propostos, preza - se neste trabalho 
por uma metodologia cuja ação principal seja 
a reflexão da práxis pessoal de coordenador 
pedagógico e dos desafios que estão postos 
no contexto histórico da educação infantil 

Palavras- Chave: Coordenação Pe-
dagógica. Educação infantil. Reflexão. 

Formação. Educação. 

  

INTRODUÇÃO 

O ensino é um ato complexo, pois en-
volve diversos segmentos e espaços. Nesse 
sentido, direcionamos o olhar para uma das 
etapas ditas mais importantes deste proces-
so de desenvolvimento, na educação bási-
ca. Esta, por sua vez, educação infantil, era 
vista apenas como um simples brincar, visto 
como de menos importância dentro dos CEIs 
e CMEIs. Sabemos que quanto mais cedo 
a criança for estimulada e preparada, mais 
este processo contribuirá significativamente 
para seu aprendizado, pois é naquela moda-
lidade que se desenvolvem as capacidades 
motoras, a socialização, afetividade e auto-
nomia. Assim, 

entender a função de brincar no pro-
cesso educativo é conduzir a criança, ludi-
camente, para suas descobertas cognitivas, 
afetivas, de relação interpessoal, de inserção 
social. A brincadeira leva a criança ao conhe-
cimento da língua oral, escrita, e da matemá-
tica. (Grispino 2006 p.32)  

O trabalho do coordenador pedagógi-
ca se faz relevante nesta etapa tão importan-
te do desenvolvimento infantil, responsável 
pela articulação coletiva do projeto político-
-pedagógico e do processo de ensino-apren-
dizagem, numa perspectiva democrática. 
Então considera-se que o Coordenador Pe-

dagógico das instituições de Educação In-
fantil (CMEIS) têm um papel fundamental na 
corroboração de um atendimento de qualida-
de, que contribua para assegurar às crianças 
pequenas o recém conquistado direito à edu-
cação em creches, pré-escolas, centros de 
educação infantil.  

 Considerando essas questões, é 
emergente pensar a real função do Coorde-
nador Pedagógico na Educação Infantil. Para 
tanto, questiona-se: Quais as especificidades 
do trabalho pedagógico na Educação Infan-
til? Que formação os Coordenadores estão 
recebendo, de modo a efetivar uma educa-
ção de qualidade? Que apoio os educadores 
possuem dos coordenadores pedagógicos?  

A partir destas questões, este trabalho 
de levantamento literário tem como objetivo 
principal apresentar a importância do coorde-
nador pedagógico na Educação Infantil, bem 
como, pontuar as possibilidades e dificulda-
des encontradas nesse trabalho, pontuando 
a relação e contextualização dessas práticas 
ao processo de formação dos educadores e 
principalmente dos bebês e crianças.  

Nesse contexto, a realização des-
ta pesquisa é justificável por possibilitar a 
compreensão das dificuldades encontradas 
pelos tais atuantes na Educação Infantil, e, 
pleitear subsídios teóricos e práticos que au-
xiliem a caminhada pedagógica voltada para 
a base que se inicia nessa modalidade, vi-
sando compreender a realidade do processo 
de formação dos coordenadores que atuam 
na Educação Infantil, configurando-se pelos 
seguintes objetivos: Analisar a atuação dos 
coordenadores que estão na educação in-
fantil; Conhecer o processo de qualificação 
destes profissionais. 

 Conhecer possíveis formas de inter-



116 ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

venções usadas dentro da escola. Conscien-
tizar os coordenadores quanto à necessida-
de da preparação e qualificação para atender 
os alunos de CMEIs. Neste sentido, adotou-
-se a pesquisa bibliográfica como metodolo-
gia de pesquisa somada à coleta de dados 
com uso de entrevista conforme modelo em 
anexo. Para alcançar tais objetivos e conse-
guir as informações e dados necessários, foi 
realizada uma coleta de dados, por meio de 
uma revisão bibliográfica sobre o trabalho do 
coordenador pedagógico  na educação in-
fantil; suas nuances, as quais envolvem suas 
potencialidades e limitações.  

Este trabalho está organizado no se-
guinte formato: texto introdutório, o qual é 
apresentado o trabalho e as fontes literárias, 
2. Contexto histórico da Educação Infantil; A 
Importância da Educação Infantil para o de-
senvolvimento; A Importância do Coordena-
dor Pedagógico na Educação Infantil. Levan-
tamento e reflexão sobre os dados, no qual 
há a articulação dos pontos apresentados 
com os fundamentos teóricos e as Conside-
rações Finais. 

 

 CONTEXTUALIZANDO A EDUCA-
ÇÃO INFANTIL 

 A brincadeira na educação está sendo 
vista com um novo olhar. Isso nos faz perce-
ber que o engajamento da escola está cada 
vez mais amplo e que este compromisso 
com o desenvolvimento se inicia gradativa-
mente mais cedo. Anteriormente não víamos 
o compromisso pedagógico com as crianças 
pequenas, contudo, o que havia era uma po-
lítica assistencialista.  

Esta política assistencialista presente 
historicamente na dinâmica do atendimento 
à infância brasileira fez com que a formação 

e a especialização do profissional na área se 
tornassem desnecessárias, pois, para tanto, 
segundo a lógica dessa concepção, basta-
riam a boa vontade, gostar do que se faz e 
ter muito amor pelas crianças.   

A partir de 1980 ampliaram-se o deba-
te e as mobilizações populares em torno da 
democracia e da garantia de direitos dos ci-
dadãos brasileiros, dentre eles está a educa-
ção das crianças pequenas. Nesse cenário, 
a Constituição Federal (1988) e a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
de 1996 incorporam concepções baseadas 
na ideia de cidadania e direitos, contemplan-
do a indicação da Educação Infantil como um 
desses direitos.  

Nesse sentido, aparece o reconhe-
cimento da necessidade de se promover a 
Educação Infantil tratando a criança como 
parte da sociedade e a infância como etapa 
importante no processo de formação huma-
na. Entretanto, a legislação e os projetos e 
práticas educativas que deles advêm expres-
sam várias ambiguidades e conflitos. 

 A Lei nº4.024 de 1961 (Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional) discretamente 
refere-se à Educação Infantil, considerando-
-a dentro do Grau Primário dividido entre 
Educação Pré-Escolar e Ensino Primário. 
Dez anos depois, a Lei n. 5.692/71 reafirmou 
a tendência presente na LDB de 1961 de 
considerar a Educação Infantil como prerro-
gativa das mães trabalhadoras, limitando-se 
a definir que os sistemas de ensino para que 
as crianças menores de sete anos recebes-
sem conveniente educação, estimulando as 
empresas na criação de jardins de infância 
ou instituições equivalentes. Assim, durante 
os governos militares, a política de atendi-
mento à infância continuou a reforçar a cre-
che como equipamento assistencial para as 
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crianças e famílias carentes.  

Foram recorrentes as discussões na 
área que destacaram questões como o ca-
ráter pedagógico e as especificidades do tra-
balho, os objetivos e as funções sociais das 
instituições, a formação e a atuação dos pro-
fissionais, a necessidade de assegurar finan-
ciamento específico e padrões de qualidade 
para o atendimento. A Educação Infantil pas-
sou a ser legalmente considerado um Dever 
do Estado como primeira etapa da Educação 
Básica, expressando uma visão de criança 
cidadã, ser de direitos, dentre os quais, a 
educação em creches e pré-escolas.  

O reconhecimento da relevância que 
há no cuidado e na educação das crianças 
pequenas resulta da confluência de inúme-
ros fatores, como podemos ver a partir da 
análise de Kramer;  

[...] as pesquisas sobre educação in-
fantil têm caminhado em paralelo com os 
avanços das políticas públicas em relação 
à democratização do acesso (expresso de 
modo concreto no aumento do número de 
matrículas) e à melhoria da qualidade em-
preendida pelos sistemas municipais e es-
taduais de ensino (alguns mais do que ou-
tros), mobilizados graças ao impacto dos 
movimentos sociais e das mudanças legais 
e institucionais, engendradas também pelo 
governo federal. A elaboração de diretrizes 
e a definição de critérios de qualidade, a re-
cente aprovação do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb) e a ampliação do ensino funda-
mental para nove anos abrem perspectivas 
de mudanças. (KRAMER, 2009, p. 12-13). 

 A partir desta citação podemos ob-
servar as transformações no modo de pro-

dução e relações sociais; as alterações na 
configuração de distintas instituições da so-
ciedade como a família e do papel da mulher; 
a produção científica que possibilitou novos 
olhares para criança, em vários campos do 
conhecimento. O direito de educação em 
creches e pré-escolas inicialmente foi atribuí-
do às crianças de zero a seis anos de idade 
e incorporado nas demais peças legais, nas 
pesquisas, nas políticas locais, nas propos-
tas institucionais. 

 A Lei, mais especificamente a Emen-
da Constitucional n. 53, de 19 de dezembro 
de 2006, Disposições Constitucionais Transi-
tórias, apresenta uma mudança significativa, 
alterando a 8 faixa etária a ser atendida nas 
instituições de Educação Infantil que passa a 
ser crianças de zero a cinco anos. Essa alte-
ração visa proporcionar embasamento legal 
à ampliação do Ensino Fundamental para 
nove anos de duração, abrangendo as crian-
ças a partir de seis anos de idade.  

Tal ampliação se tornou obrigatória em 
território nacional, a partir do ano de 2006, 
para todos os sistemas de ensino. Algumas 
realizações foram possíveis no estatuto so-
cial da Educação Infantil e merecem ser en-
fatizadas nesse contexto. Uma delas refere-
-se à definição, na LDB.9394/96, de que tem 
por finalidade promover o desenvolvimento 
integral da criança: 

Art. 6º As propostas pedagógicas de 
Educação Infantil devem respeitar os seguin-
tes princípios: I – Éticos: da autonomia, da 
responsabilidade, da solidariedade e do res-
peito ao bem comum, ao meio ambiente e às 
diferentes culturas, identidades e singulari-
dades. II – Políticos: dos direitos de cidada-
nia, do exercício da criticidade e do respeito 
à ordem democrática. III – Estéticos: da sen-
sibilidade, da criatividade, da ludicidade e da 
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liberdade de expressão nas diferentes mani-
festações artísticas e cultura ( BRASIL,1996)  

O currículo deverá ter uma base na-
cional comum que respeita as diversidades 
de cada região, o que já era válido para o 
ensino fundamental e o ensino médio. Um 
ponto fundamenta para que este atendimen-
to seja de fato qualitativo, está na organiza-
ção da escola, no compromisso de atender 
e amparar corretamente estes alunos. (MEC, 
2012). 2.1- Cuidar e Educar: A Importância 
da Educação Infantil para o Desenvolvimen-
to. A Educação Infantil há algumas décadas 
atrás era tido como de menor importância. Ao 
longo do tempo percebeu-se que este cená-
rio mudou e a partir de leis se preconizou a 
efetivação da educação infantil como parte 
da educação básica, más não como obriga-
toriedade. 

 A estimulação precoce das crianças 
contribui para o preparo de aprendizado futu-
ro. Ela ajuda a desenvolver suas capacidades 
motoras, afetivas e de relacionamento social. 
Desse modo, segundo Vygotsky (1989): (...) 
as experiências e as trocas afetivas são fonte 
de desenvolvimento. É através da experiên-
cia social mediada pelo outro, nas diversas 
situações de convívio social da qual partici-
pa, que a criança aprende parte significativa 
das ações e conhecimentos necessários para 
sua inserção no mundo. ( VYGOTSKY,1989 
p.148) Nesse contexto, vale lembrar que as 
crianças desde o nascimento estão em cons-
tante interação com o outro, que logo procu-
ram incorporá-los a suas relações e a sua 
cultura.  

Sendo assim, percebe-se que quase 
todos os comportamentos humanos são re-
sultantes da convivência com os demais. 10 
A partir das interações que estabelece com 
pessoas próximas, a criança constrói o co-

nhecimento. A família, primeiro espaço de 
convivência do ser humano, é um ponto de 
referência fundamental para a criança pe-
quena, onde se aprende e se incorporam 
valores éticos, onde são vivenciadas expe-
riências carregadas de significados afetivos, 
representações e expectativas.  

A Segundo a LDB 9394/96 a educa-
ção Infantil tem como finalidade o desenvol-
vimento integral das crianças, levando em 
conta os aspectos sociais, cognitivos, emo-
cionais e corporais. Portanto, é dever da es-
cola contribuir para o desenvolvimento e a 
realização do ser humano. A consideração 
da criança no seu desenvolvimento global in-
dica uma preocupação em considerá-la em 
todas as suas dimensões, tanto nas neces-
sidades físicas como sociais, ou seja, educá-
-la e cuidá-la, pois, o cuidar e o educar são 
indissociáveis 

 Diante disso, é imprescindível que os 
profissionais que atuam nesse nível de ensi-
no, conheça o processo de como as crianças 
pequenas aprendem e se desenvolvem, ocu-
pando um espaço primordial na concepção 
da formação desses profissionais. Segundo 
Hermida (2007):  

Para isso, é fundamental que o pro-
fissional tenha clareza e consciência quanto 
às intenções educativas que norteiam seu 
trabalho e elabore propostas claras sobre o 
que, quando e como ensinar, a fim de possi-
bilitar atividades de ensino e aprendizagem 
de maneira adequada e coerente com seus 
objetivos, enriquecendo e promovendo o 
desenvolvimento das crianças. (HERMIDA, 
2007, p.289) 

 Assim sendo, os ambientes escolares 
devem ter qualidade em seu atendimento, 
tanto no espaço físico, como na formação 
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de seus profissionais, garantindo os direitos 
básicos à educação e um cuidado minucio-
so às crianças. Para que isso aconteça de 
fato, é necessário que se tenha profissionais 
habilitados para que esse atendimento seja 
significativo.  

Os desafios encontrados na caminha-
da do coordenador pedagógico são, por sua 
vez, compreender e analisar o processo po-
lítico pedagógico na condução da dinâmica 
escolar. Definir o papel do coordenador no 
dia-a-dia do espaço escolar constitui-se a 
premissa de sua ação.  

Deste modo, é um encontro com a 
práxis, no qual se pode delinear o desafio de 
ser coordenador pedagógico. Dentro das inú-
meras mudanças que ocorrem na sociedade 
atual, de ordem econômica, política, social 
e ideológica, a escola, como instituição de 
ensino e de práticas pedagógicas, enfrenta 
muitos desafios que comprometem a sua 
ação frente às exigências que surgem.  

Assim, os profissionais que nela tra-
balham, precisam estar conscientes de que 
os alunos devem ter uma formação cada vez 
mais ampla, promovendo através do traba-
lho docente o desenvolvimento das capaci-
dades desses sujeitos. Para tanto, torna-se 
necessária a presença de um coordenador 
pedagógico consciente de seu papel, da im-
portância de sua formação continuada e da 
equipe docente, além de manter a parceria 
entre pais, alunos, professores e direção.  

  

O PROFISSIONAL COORDENADOR 
PEDAGÓGICO 

 O coordenador tem em seu ofício ge-
rar momentos reflexivos de estudos com os 
educadores e demais profissionais, afim de 
promover e fortalecer o enriquecimento dos 

fatores mediadores do processo de aprendi-
zagem e desenvolvimento da criança na edu-
cação infantil.  

Assim, algumas de suas funções, se-
gundo a legislação, mais específica a 

Paulistana, 	aponta: 

 Art. 10 - O coordenador pedagógico é 
o responsável pela coordenação, articulação 
e acompanhamento dos programas, proje-
tos e práticas pedagógicas desenvolvidas na 
unidade educacional, em consonância com 
as diretrizes da política educacional da Se-
cretaria Municipal de Educação, respeitada a 
legislação em vigor. Parágrafo único. A fun-
ção de coordenador pedagógico é exercida 
por titular do cargo correspondente, de pro-
vimento efetivo, na forma prevista em lei, ob-
servado o módulo fixado em portaria especí-
fica. Art. 11 - São atribuições do coordenador 
pedagógico: I - coordenar a elaboração, im-
plementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando 
a melhoria da qualidade de ensino, em con-
sonância com as diretrizes educacionais do 
município; II - elaborar o plano de trabalho da 
coordenação pedagógica, articulado com o 
plano da direção da escola, indicando metas, 
estratégias de formação, cronogramas de for-
mação continuada e de encontros para o pla-
nejamento do acompanhamento e avaliação 
com os demais membros da equipe gestora; 
III - coordenar a elaboração, implementação 
e integração dos planos de trabalho dos pro-
fessores e demais profissionais em ativida-
des docentes, em consonância com o projeto 
político-pedagógico e as diretrizes curricula-
res da Secretaria Municipal de Educação; IV 
- assegurar a implementação e avaliação dos 
programas e projetos que favoreçam a inclu-
são dos educandos, em especial dos alunos 
com deficiência, transtornos globais do de-
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senvolvimento e altas habilidades/superdo-
tação; V - promover a análise dos resultados 
das avaliações internas e externas, estabe-
lecendo conexões com a elaboração dos 
planos de trabalho dos docentes, da coor-
denação pedagógica e dos demais planos 
constituintes do projeto político-pedagógico; 
VI - analisar os dados referentes às dificul-
dades nos processos de ensino e aprendiza-
gem, expressos em quaisquer instrumentos 
internos e externos à unidade educacional, 
garantindo a implementação de ações volta-
das à sua superação; VII - identificar, em con-
junto com a equipe docente, casos de alunos 
que apresentem dificuldades de aprendiza-
gem e desenvolvimento e, por isso, necessi-
tem de atendimento diferenciado, orientando 
os encaminhamentos pertinentes, inclusive 
no que se refere aos estudos de recuperação 
contínua e, se for o caso, paralela no ensino 
fundamental e médio; VIII - planejar ações 
que promovam o engajamento da Equipe 
Escolar na efetivação do trabalho coletivo, 
assegurando a integração dos profissionais 
que compõem a unidade educacional [...] 

 Sendo assim a formação do coor-
denador deve ser contínua ao longo de sua 
trajetória profissional, assim como a do edu-
cador e dos demais funcionários envolvidos 
no cuidar/educar, refletindo sobre suas difi-
culdades e prática para melhor desenvolver 
seu trabalho junto às crianças.--  

Nós profissionais devemos conhe-
cer o grupo de crianças com o qual temos 
que lidar, podendo aprofundar nossos estu-
dos, observações e discussões relativas às 
situações que vivenciamos com a criança 
no momento da formação continuada nesta 
unidade de educação infantil. Diante disso, 
o coordenador pedagógico deve ter como 
meta a ampliação de discussões e reflexões, 

de modo que envolva os educadores da es-
cola, na busca e elaboração de soluções. 

Assim, a instituição escolar estará se 
transformando no espaço onde se proces-
sam e se contextualizam os conhecimentos 
que possibilitam as mudanças nas práticas 
profissionais decorrentes da atualização e 
formação continuada otimizando a ação do 
professor para dialogar com as necessida-
des de experiências das crianças.  

A formação pessoal e social e para 
o conhecimento de mundo da criança deve 
ser o objetivo de cada docente, não por ser 
apontado pelo Referencial Curricular para a 
Educação Infantil (RCNEI) mas sim porque 
necessitamos de crianças saudáveis, dinâ-
micas e que consigam viver com qualidade 
essa etapa da vida para poderem desenvol-
ver todas as suas potencialidades quando 
adolescentes e adultos. 

Organizar capacitações para profes-
sores, fazer atendimento a pais e alunos, dar 
sustentação pedagógica para os professo-
res. Enfim, compete ao coordenador promo-
ver a redistribuição das responsabilidades e 
criar um ambiente propício no processo so-
cial e educacional da escola. Sendo ele um 
articulador, transformador e formador.  Os 
redirecionamentos das tarefas do coordena-
dor na perspectiva do fazer pedagógico va-
lorizam, pois, a sua atuação na escola. Esta 
proposta não se efetuará sem dificuldades, 
que precisam ser enfrentadas e que apenas 
apontaremos nos limites desta análise. 

A primeira delas refere-se à própria 
formação do coordenador pedagogo em tra-
balho que precisa estar se atualizando cons-
tantemente para melhor auxiliar o professor. 
A segunda implica na revisão do processo 
de trabalho no interior da escola, vinculada 
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à função social desta. Esta questão remete à 
necessidade de discutir as relações de poder 
e competência para o desempenho das ta-
refas pedagógicas. E, sobretudo, assumir o 
compromisso de transformar internamente a 
escola para colocá-la a serviço da democrati-
zação do ensino. 

Com o avanço na educação e da for-
ma de ver a criança, as creches  passaram 
a não ser somente assistencialistas e come-
çaram a desenvolver o seu papel fundamen-
tal, que é contribuir para a formação do ser 
humano, o educar e o cuidar, pois a crian-
ça é indivíduo e cidadão, sujeito construtor 
e transformador de sua própria história, não 
simplesmente um futuro adulto. Nesse senti-
do, faz- se importante a função do coordena-
dor pedagógico 

O coordenador deve preocupar-se em 
ocupar as reuniões pedagógicas com assun-
tos de interesse e formação, recados e avi-
sos devem ocupam espaços de tempo bem 
pequenos, breves e escritos para que não 
haja dúvidas, estar atenta a não ser coniven-
te com posturas inadequadas dos educado-
res e considerar as dificuldades que alguns 
deles encontram em discernir o lugar apro-
priado para manifestar seus descontenta-
mentos individuais e pessoais.  

O grupo de educadores deve ter 
consciência de que o espaço das reuniões 
constitui-se em uma das instâncias em que 
a construção do coletivo dos educadores se 
concretiza, facilitando as mudanças e inova-
ções para uma prática pedagógica centrada 
na aprendizagem da criança. O coordenador 
articula a equipe de educadores para a im-
plantação de novos desafios, criando con-
dições para que as ações sejam pensadas, 
repensadas e compartilhadas neste espaço 
que tem o potencial de desvelar os avanços, 

fracassos, dúvidas e dificuldades, servindo 
de suporte que acerca das necessidades e 
dificuldades que os educadores encontrem 
em seu cotidiano, o direcione. 

Na valorização deste momento, o 
coordenador deve pautar a reunião (htpc) de: 

“ação-reflexão-ação”, a interdepen-
dência, a abertura profissional, a colabora-
ção e o respeito à capacidade do educador 
em enfrentar desafios relacionados ao seu 
dia- dia na escola, e para que ele consiga 
se superar é necessário estar sempre es-
tudando , compartilhando conhecimentos e 
buscando junto ao coordenador e a equipe, 
material necessário para se enriquecer neste 
momento ou em momento individual. Neste 
sentido, educadores e coordenador assu-
mem o papel de formadores, torna a reunião 
(htpc) um espaço de valorização dos saberes 
compartilhados, redimensionando a atuação 
pedagógica e sua formação. 

O professor ainda permanece como 
mediador principal na formação da criança, 
é necessário criar e sinalizar condições para 
que a criança adote atividades, valores e há-
bitos necessários a um bom convívio social. 
Num contexto de desenvolvimento além de 
prestar cuidados físicos, criar condições para 
o desenvolvimento cognitivo, simbólico, so-
cial e emocional. 

O educador tem que cuidar e educar. 
Na educação infantil o cuidar e o educar tem 
que andarem juntos, porém é muito impor-
tante que educadores(as) e pais tenham bem 
clara a concepção do que é educar e o que 
é cuidar. O cuidar é uma necessidade do ser 
humano. Educar são os ensinamentos e des-
cobertas da aprendizagem que as pessoas 
adquirem em todo o seu desenvolvimento. 

Sendo várias as dificuldades e os pro-
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blemas enfrentados pelos educadores, coor-
denação e direção, para a participação dos 
pais na vida educacional dos filhos, juntos 
devemos buscar na prática diária propostas 
teóricas e legais, principalmente neste mo-
mento em que todas as posições mais recen-
tes em educação ressaltam a necessidade 
da revisão do papel da escola na sociedade. 

Pensar e realizar um trabalho com 
maior participação dos pais e educadores 
é o papel do Coordenador Pedagógico, e a 
possível contribuição que a minha proposta 
procura dar refere-se aqui a um trabalho per-
sistente de participação na educação, que 
consiste essencialmente no desenvolvimen-
to de um clima positivo de trabalho resultante 
da confiança mútua e do desejo firme de jun-
tos obtermos êxito pleno. 

Neste caso a coordenação pedagógi-
ca em seu sentido mais restrito, não está ca-
racterizada como centralizadora ou definido-
ra da relação social escolar, alienandose das 
questões contextuais que inquietam profes-
sores, alunos e comunidade; mas, contudo 
pelo contrario, garante o espaço do diálogo 
como método com a finalidade de fazer o tra-
balho acontecer de forma democrática e coe-
sa, num conjunto de ações estratégicas. Os 
responsáveis pela efetivação do processo do 
ensino aprendizagem nos espaços educati-
vos são os gestores educacionais, no qual o 
professor é o gestor em sala de aula. Dessa 
forma a construção do conhecimento aconte-
ce com a união da coordenação pedagógica, 
direção escolar e educadores.  

A ideia que muitos têm do coordena-
dor pedagógico é aquela ainda pautada em 
valores puramente burocráticos: um profis-
sional que existe para solucionar pequenos 
problemas que surgem na escola e que nem 
sempre está pronto para atender a todas as 

demandas e necessidades da comunidade 
escolar.  

Mas sabe-se que o coordenador pe-
dagógico tem um papel muito maior e mais 
importante na escola como um todo, que é 
de acompanhar o planejamento e execução 
das atividades pedagógicas, que precisa ter 
conhecimento teórico capaz de identificar 
as necessidades dos alunos e professores, 
tendo que se manter sempre atualizado, bus-
cando também a sua formação integral e pro-
gressiva.  

Então, muitos formadores encontram 
na reflexão da ação, momentos riquíssimos 
para a formação. Isso acontece à medida que 
professores e coordenadores agem conjun-
tamente observando, discutindo e planejan-
do, vencendo as dificuldades, expectativas e 
necessidades, requerendo momentos indivi-
duais e coletivos entre os membros do grupo, 
a fim de atingir os objetivos desejados.  

A função do coordenador pedagógico 
deve ser entendida no processo das ações 
políticas desenvolvidas no âmbito da esco-
la de educação infantil, respeitando as dire-
trizes da Política Educacional Nacional e a 
legislação em vigor, como elemento articu-
lador, organizador, mediador e dinamizador 
do trabalho pedagógico.  Também são atitu-
des pertinentes ao trabalho do coordenador 
pedagógico, a organização de momentos de 
estudos para e com os educadores com os 
quais trabalha, a fim de que os professores 
aperfeiçoem suas habilidades, buscando no-
vos conhecimentos, repensando suas prá-
ticas e buscando novas metodologias para 
seu trabalho diário. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  O coordenador pedagógico é peça 



123ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

fundamental no espaço escolar, pois busca 
integrar os envolvidos no processo ensino-
-aprendizagem, mantendo as relações inter-
pessoais de maneira saudável, valorizando 
a formação do professor e a sua, desenvol-
vendo habilidades para lidar com as diferen-
ças com o objetivo de ajudar efetivamente na 
construção de uma educação de qualidade.  

A educação, ao longo de toda sua tra-
jetória vem criando condições para o educan-
do se desenvolver e vemos principalmente na 
educação infantil, onde se inicia a construção 
da identidade e da autonomia das crianças, 
que cada vez mais estas ações pedagógicas 
se destacam.  

Neste contexto a ação do coordenador 
pedagógico é fundamental, na orientação de 
uma proposta pedagógica que contribua di-
retamente na prática do educador, buscando 
orientá-los na construção de ações efetivas 
para o melhor desempenho de seu papel, no 
dia-a-dia com as crianças.  

O coordenador deve compreender a 
essência do trabalho dos educadores que es-
tão nos Centros de Educação Infantil, o que 
representa um desafio para todos os envol-
vidos nesse processo. Sua reflexão, prática 
e orientação tendem a ser mais eficazes se 
ele tiver clareza conceitual e teórica sobre a 
função da organização em que está inserido. 
A prática pedagógica requer que se pense 
de forma dialética e que se faça educação 
para toda a sociedade, ainda que, através de 
diferentes modos e em divergentes espaços 
sociais. 

 Conforme a sociedade vai se tornan-
do tão complexa, há que se expandir a inten-
cionalidade educativa para diversos outros 
contextos, abrangendo diferentes tipos de 
formação necessária ao exercício pleno da 

cidadania. Espera-se, pois, que o Coordena-
dor Pedagógico conheça plenamente o seu 
espaço de trabalho, compartilhe ideias e co-
nhecimentos, construa o seu papel na esco-
la, tornando-se assim, a ligação fundamen-
tal, traçando o seu caminho transformador, 
formador e articulador.  

Por outro lado, não se pode esquecer 
que essa articulação não é função apenas do 
coordenador pedagógico. É preciso que haja 
um bom convívio e cumplicidade entre os 
membros da equipe que compõe a direção 
da escola e que, de fato, essa ligação não te-
nha falhas ou emendas; que cada um exerça 
sua função pensando no resultado em equi-
pe e na conquista em conjunto e, acima de 
tudo, na melhoria da qualidade do ensino. 

 Apesar das várias funções atribuídas 
a estes profissionais, cabe ao coordenador 
estabelecer metas e linhas de ação adequa-
das para alcançar os objetivos estabelecidos 
pela escola. Buscar a integração objetivando 
o trabalho em equipe sempre visando uma 
educação de qualidade.  

 Cabe também acompanhar continua-
mente o trabalho desenvolvido pelos profis-
sionais da educação através de atendimen-
tos individuais e coletivos, organizando junto 
com a direção as reuniões pedagógicas para 
planejamento, organização e avaliação do 
trabalho pedagógico junto com o corpo do-
cente. 

 Deve articular junto à direção o pro-
cesso de elaboração e implementação do 
projeto político pedagógico, envolvendo o 
coletivo da escola, avaliando e redimensio-
nando o processo quando necessário. Uma 
vez considerado os sujeitos envolvidos no 
processo do trabalho pedagógico e da vida 
na escola é oportuno enfatizar que as trans-
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formações sociais serão objeto de olhares 
sistematizados, sobretudo na formação con-
tinuada de professores.  

Percebe-se então uma necessida-
de de uma nova concepção e olhar sobre a 
educação mediada pela ação reflexão-ação 
no desenvolvimento do trabalho pedagógico 
e na sua problematização, enquanto 14 ob-
jeto de discussão no espaço coletivo, onde 
também se aprende a ensinar e se ensina a 
aprender.  

Quanto mais se busca o conhecimento 
mais fica evidente que temos muito a apren-
der. Assim a identidade do coordenador pe-
dagógico vai se constituindo à medida que 
o conhecimento é consolidado em nos sujei-
tos, e isso só é possível através da constan-
te busca que por sua vez exige uma ruptura 
com o velho afim de que o novo encontre es-
paço na práxis do 

Neste sentido, vale lembrar Lima 
(2007.p.60) que destaca que: 

encerro este texto dizendo que quan-
to mais se busca o conhecimento mais fica 
evidente que temos muito a aprender. Assim 
a identidade do coordenador pedagógico vai 
se construindo à medida que o conhecimento 
é consolidado em nós, e isso só é possível 
através da constante busca que por sua vez 
exige uma ruptura com o velho afim de que 
o novo encontre espaço na práxis do coorde-
nador pedagógico. 

Quando refletimos a respeito das 
ações do coordenador pedagógico da edu-
cação infantil, estamos colocando em foco 
um elo da práxis do pedagogo. O desafio de 
estar coordenador pedagógico é exercido 
por este profissional, que por sua vez, deve 
enxergar no processo político pedagógico e 
na condução da dinâmica escolar da escola 

a máxima de seu trabalho. Definir o papel e 
a identidade deste profissional no dia-a-dia 
do espaço escolar constitui-se, a meu ver, a 
premissa de sua ação. Deste modo, este é 
para mim um encontro com práxis, no qual se 
pode delinear o desafio de estar coordenador 
pedagógico. 

É essencial que o profissional da edu-
cação ao exercer a função de coordenação 
escolar perceba que sua prática pedagógica 
necessita ser constantemente questionada, 
pois ao fazer uma reflexão da sua prática 
o coordenador estará contribuindo para um 
bom desenvolvimento da sua atuação e qua-
lificando os resultados obtidos junto ao alu-
nado e o corpo docente. 

Vivenciar a coordenação pedagógica 
na educação infantil é abraçar a responsabili-
dade de incentivar a consolidação do projeto 
escolar, que se constitui a bússola norteado-
ra da oportunização de um desenvolvimento 
integral dos bebês e das crianças e de uma 
sociedade crítica e transformadora: 

A função primeira do coordenador pe-
dagógico é planejar e 

acompanhar a execução de todo o 
processo didático-pedagógico da instituição, 
tarefa de importância primordial e de inegá-
vel responsabilidade e que encerra todas 
as possibilidades como também os limites 
da atuação desse profissional. Quanto mais 
esse profissional se voltar para as ações que 
justificam e configuram a sua especificidade, 
maior também será o seu espaço de atua-
ção. Em contrapartida, o distanciamento des-
sas atribuições seja por qual motivo for, irá 
aumentar a discordância e desconhecimento 
quanto às suas funções e ao seu papel na 
instituição escolar (PIRES, 2004, p. 182). 

 


